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NOTA PÚBLICA DO CNDH SOBRE O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS NO 

SISTEMA PRISIONAL 

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), órgão de Estado criado pela Lei Nº 

12.986/2014, vem a público manifestar sua discordância em relação ao emprego das Forças Armadas 

em unidades prisionais do País, conforme previsto no Decreto Presidencial Nº 17, de 17 de janeiro de 

2017: 

Art. 1º  Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem, nos 

termos deste Decreto.  

Art. 2º As Forças Armadas executarão essa atividade nas dependências de todos os estabelecimentos 

prisionais brasileiros para a detecção de armas, aparelhos de telefonia móvel, drogas e outros 

materiais ilícitos ou proibidos.  

§ 1º  O emprego das Forças Armadas, nos termos do caput, observado o princípio federativo, 

dependerá de anuência do Governador do Estado ou do Distrito Federal e será realizado em 

articulação com as forças de segurança pública competentes e com o apoio de agentes penitenciários 

do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e Cidadania.  

§ 2º  O Ministro de Estado da Defesa editará normas complementares para dispor sobre o emprego 

das Forças Armadas a que se refere este Decreto.  

Art. 3º  A autorização a que se refere o caput do art. 2º fica concedida pelo prazo de doze meses.  

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Além de desvirtuamento da função constitucional das Forças Armadas, a medida não responderá aos 

enormes e complexos desafios do sistema prisional brasileiro – marcado pela superlotação carcerária 

e pelo descumprimento de patamares minimamente dignos para o cumprimento das penas, da 

segurança aos próprios presos, de seus visitantes e dos trabalhadores do sistema. 

A explosão de violência no sistema carcerário – expressada nos recentes episódios ocorridos em 

presídios do Amazonas, de Roraima e do Rio Grande do Norte, que resultaram em mais de 130 

mortes – tem relação direta com o encarceramento em larga escala com a omissão do Estado 

brasileiro no desenvolvimento de uma política criminal em consonância com parâmetros nacionais e 

internacionais de proteção dos direitos humanos. 

 

Trata-se, portanto, de fenômeno estrutural, e não episódico, donde não caber o chamamento das 

Forças Armadas para a defesa da lei e da ordem.  

 

De resto, a atuação de membros das Forças Armadas em presídios é medida que poderá resultar em 

mais violações a direitos, considerando que essas tropas são treinadas para situações específicas, 

baseadas na lógica da guerra. Não por acaso, possuem legislação própria.  

Espera-se do Estado brasileiro coragem e capacidade para verdadeiramente enfrentar os mecanismos 

que contribuem para a grave situação dos estabelecimentos penais no País. 

 

Brasília-DF, 03 de fevereiro de 2017. 
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